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Objetivos
O presente trabalho buscou averiguar as alterações do conceito de entidade familiar a partir da inserção da lógica de famílias poliafetivas em nosso ordenamento jurídico. É certo que as situações ocorrem no Mundo dos fatos, sendo que, por vezes, o Direito parece não se encontrar preparado para recepciona- las. Nesse sentido, será realizada uma análise da mais recente jurisprudência brasileira, a fim de verificar a possibilidade do enquadramento de eventual união poliafetiva no conceito legal de família.
Métodos e Procedimentos
Inicialmente, o método de abordagem será o exploratório-comparativo, com extensa pesquisa bibliográfica a fim de delimitar o conceito de família no ordenamento brasileiro e, a seguir, compará-lo com dados obtidos de pesquisas qualitativas e quantitativas acerca de uniões poliafetivas.
Para tanto, recorrer-se-á às fontes doutrinárias, legais, jurisprudenciais, destacando-se os mesmo supedâneos constitucionais utilizados pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no reconhecimento da entidade familiar homoafetiva, a saber: proteção da dignidade da pessoa humana, direito à busca da felicidade e direito ao afeto na esfera privada.
Resultados
Embora o presente trabalho ainda esteja em andamento, as atividades desenvolvidas até aqui permitem auferir que ainda que exista resistência, tem-se cada vez mais encontrado defensores de que família conjugal é caracterizada pela afetividade, estabilidade,


ostensibilidade, publicidade e estruturação psíquica familiar, não sendo mais monoafetividade um requisito para sua caracterização. Portanto, estariam as famílias poliafetivas enquadras como entidades familiares, ante o caráter exemplificativo do rol dos parágrafos do artigo 226 da Constituição Federal.
Conclusões
Conclui-se que ilegítima e mera construção sociocultural a negação de reconhecimento jurídico familiar da união poliafetiva.
Entende-se que constitucionalmente descabida a imposição da monogamia como norma cogente do Direito pátrio, devendo ser a união poliafetiva
consensual
protegida constitucionalmente como entidade familiar.
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